
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

   
  P á g i n a  1 | 17 

 

TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
XXXX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
(ÓRGÃO CONTRATANTE) E (EMPRESA 
CONTRATADA). 

CONTRATANTE: [IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATANTE] de Itaberaí, Estado de Goiás, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no [XX.XXX.XXX/0001-XX], com sede na Praça Balduíno 
da Silva Caldas, s/n, Centro, Itaberaí/GO, neste ato representado pelo seu Gestor, o Senhor 
[IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR], brasileiro, Agente Político, inscrito no CPF/MF sob o nº 
[XXX.XXX.XXX-XX], residente e domiciliado em Itaberaí/GO; 

CONTRATADA: [IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA], pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob nº [XX.XXX.XXX/0001-XX], estabelecida na [ENDEREÇO 
COMPLETO], neste ato representado por seu representante legal, o [IDENTIFICAÇÃO DO 
REPRESENTANTE LEGAL], empresário, portador do CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX]; 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 31074/2026 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação n° XXX/202X, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos de controle de qualidade e avaliação de desempenho dos equipamentos de 
mamografia, radiologia e ultrassonografia, incluindo levantamento radiométrico dos 
equipamentos emissores de radiação ionizante do Hospital Municipal de Itaberaí, da Secretaria 
Municipal de Saúde, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Edital da Licitação 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ............................., contado da data de assinatura do 
contrato, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
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Fundamentação da contratação 

3.1. A contratação é necessária para assegurar a realização dos testes de controle de qualidade, testes 
de constância, avaliação dos parâmetros de desempenho e segurança dos equipamentos, bem como 
do levantamento radiométrico das instalações que utilizam radiação ionizante, permitindo verificar a 
conformidade dos sistemas com os requisitos sanitários e técnicos aplicáveis e identificar eventuais não 
conformidades que possam comprometer a qualidade dos exames e a proteção dos pacientes, 
trabalhadores e público. 

3.2. A contratação se faz necessária para assegurar a realização dos testes de controle de qualidade, 
testes de constância, levantamento radiométrico e demais avaliações aplicáveis aos equipamentos de 
mamografia e radiologia convencional instalados no Hospital Municipal de Itaberaí, em atendimento aos 
requisitos sanitários estabelecidos pela Resolução RDC nº 611, de 9 de março de 2022, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e demais normas complementares aplicáveis a cada 
modalidade de equipamento. 

Descrição da solução 

3.3. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução de serviços técnicos 
destinados à avaliação das condições de funcionamento, desempenho e controle de qualidade dos 
equipamentos de mamografia, radiologia (Raio-X) e ultrassonografia instalados no Hospital Municipal de 
Itaberaí. 

3.4. A solução compreende, de forma integrada, a realização de testes de constância e desempenho, 
controles de qualidade dos equipamentos e detectores de imagem, levantamento radiométrico das 
instalações destinadas aos equipamentos emissores de radiação ionizante, avaliação da radiação de 
fuga dos cabeçotes, bem como a elaboração dos respectivos relatórios, laudos e atestados técnicos. 

3.5. Integra ainda a solução a elaboração dos Programas de Garantia da Qualidade – PGQ aplicáveis 
aos equipamentos abrangidos pela contratação e do Programa de Proteção Radiológica – PPR aplicável 
às instalações e equipamentos que utilizam radiação ionizante, contemplando as medidas e 
procedimentos necessários à manutenção das condições de segurança e conformidade aplicáveis. 

3.6. Os serviços deverão resultar na entrega de documentação técnica individualizada, contendo, 
conforme aplicável, a identificação do equipamento, parâmetros avaliados, metodologia utilizada, 
resultados obtidos, valores de referência ou limites de tolerância, conclusão quanto à conformidade, 
identificação de eventuais não conformidades e respectivas recomendações técnicas. 

3.7. A execução da solução deverá contemplar a realização das avaliações in loco e a posterior emissão 
dos documentos técnicos correspondentes, de modo a proporcionar à Secretaria Municipal de Saúde 
elementos para acompanhamento das condições de qualidade, segurança e funcionamento dos 
equipamentos e das instalações, observadas as normas sanitárias, técnicas e profissionais aplicáveis a 
cada modalidade. 

3.8. Requisitos da contratação 

3.9. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser 
atendidos os seguintes requisitos técnicos, sanitários e operacionais, observadas as normas vigentes 
aplicáveis aos serviços e aos equipamentos objeto da contratação. 

3.10. A contratada deverá realizar os serviços de controle de qualidade, testes de constância e 
desempenho, levantamento radiométrico e avaliação dos parâmetros de proteção radiológica dos 
equipamentos de mamografia e radiologia (Raio-X), conforme os requisitos estabelecidos na legislação 
sanitária vigente e nas normas específicas aplicáveis a cada modalidade de equipamento. 
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3.11. Para o equipamento de ultrassonografia, deverão ser realizados os testes de controle de qualidade 
e constância aplicáveis à modalidade, observados os parâmetros técnicos estabelecidos na 
regulamentação vigente e as especificações do fabricante, quando aplicáveis. 

3.12. Os serviços deverão contemplar, conforme aplicável a cada equipamento, a emissão de relatórios 
e laudos técnicos contendo, no mínimo, a identificação do equipamento, marca, modelo, número de 
série, data da realização dos testes, parâmetros avaliados, resultados obtidos, valores de referência ou 
limites de tolerância aplicáveis, conclusão quanto à conformidade e identificação do responsável técnico 
pela execução. 

3.13. Para os equipamentos de mamografia e radiologia (Raio-X), deverão ser realizados os 
procedimentos relacionados à proteção radiológica, incluindo o levantamento radiométrico das 
respectivas salas, avaliação da radiação de fuga do cabeçote e demais verificações necessárias à 
avaliação das condições de proteção radiológica, conforme a regulamentação vigente. 

3.14. A contratada deverá elaborar ou atualizar o Programa de Garantia da Qualidade – PGQ, 
contemplando os equipamentos abrangidos pela contratação, de acordo com as características e 
modalidades dos sistemas instalados e com os requisitos técnicos e sanitários aplicáveis. 

3.15. A contratada deverá elaborar ou atualizar o Programa de Proteção Radiológica – PPR, aplicável 
aos equipamentos que utilizam radiação ionizante, especialmente os sistemas de mamografia e 
radiologia convencional, observadas as características das instalações e os requisitos estabelecidos na 
legislação vigente. 

3.16. O PPR deverá contemplar, quando aplicável, as informações e documentos técnicos necessários 
à caracterização das instalações, dos equipamentos, das medidas de proteção radiológica, dos 
procedimentos de segurança e das responsabilidades relacionadas à proteção dos trabalhadores, 
pacientes e demais indivíduos potencialmente expostos. 

3.17. O levantamento radiométrico deverá contemplar a avaliação dos níveis de radiação nas áreas 
adjacentes às salas onde estão instalados os equipamentos emissores de radiação ionizante, 
considerando as condições de utilização dos equipamentos e as características das instalações, com 
emissão de laudo técnico conclusivo. 

3.18. Os testes de controle de qualidade e constância deverão ser executados por profissional 
legalmente habilitado e competente para a realização dos serviços, observados os requisitos técnicos e 
profissionais aplicáveis. 

3.19. Eventuais não conformidades identificadas durante a execução dos serviços deverão ser 
expressamente registradas nos respectivos relatórios ou laudos, acompanhadas, quando tecnicamente 
cabível, da indicação dos parâmetros que apresentaram resultados fora dos limites estabelecidos e das 
respectivas recomendações técnicas para adequação. 

3.20. A contratada deverá fornecer todos os instrumentos, equipamentos, dispositivos, acessórios e 
demais recursos técnicos necessários à realização dos ensaios e medições previstos no objeto, sem 
ônus adicional para a Administração. 

3.21. A execução dos serviços deverá observar as normas sanitárias, técnicas e profissionais vigentes 
aplicáveis ao objeto, inclusive as regulamentações específicas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA e as normas dos respectivos conselhos profissionais, quando aplicáveis. 

3.22. Os documentos técnicos produzidos deverão ser entregues à Secretaria Municipal de 
Saúde/Hospital Municipal em meio físico e/ou digital, conforme definido pela fiscalização, devidamente 
assinados pelo responsável técnico, contendo os elementos necessários à sua identificação, 
rastreabilidade e validade técnica. 
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Requisitos técnicos dos serviços 

3.23. A contratada deverá realizar os serviços de controle de qualidade, testes de constância e 
desempenho, levantamento radiométrico e avaliação da radiação de fuga, conforme aplicável a cada 
equipamento, observando os parâmetros, metodologias, tolerâncias e periodicidades estabelecidos na 
legislação sanitária vigente, nas normas técnicas aplicáveis e nas especificações dos respectivos 
fabricantes. 

3.24. Para o equipamento de mamografia, deverão ser realizados, no mínimo, os testes e avaliações 
necessários à verificação da qualidade da imagem, dose glandular média, exatidão e reprodutibilidade 
da tensão do tubo, tempo de exposição, controle automático de exposição – CAE, rendimento do tubo, 
camada semirredutora – CSR, integridade dos chassis e cassetes e demais parâmetros de controle de 
qualidade aplicáveis ao sistema instalado. 

3.25. Para o equipamento de radiologia (Raio-X), deverão ser realizados, no mínimo, os testes e 
avaliações necessários à verificação da exatidão e reprodutibilidade da tensão do tubo, rendimento, 
camada semirredutora CSR, colimação, alinhamento, indicadores de distância, qualidade da imagem, 
dose, sistema receptor/detector de imagem, integridade dos acessórios e equipamentos de proteção 
individual – EPIs e demais parâmetros de controle de qualidade aplicáveis ao sistema instalado. 

3.26. Para o equipamento de ultrassonografia, deverão ser realizados os testes de controle de qualidade 
e constância aplicáveis à tecnologia e ao modelo instalado, observando-se os requisitos e parâmetros 
técnicos estabelecidos na regulamentação vigente e nas especificações do fabricante. 

3.27. O levantamento radiométrico deverá contemplar a avaliação dos níveis de radiação nas salas 
destinadas aos equipamentos emissores de radiação ionizante e nas áreas adjacentes ou circunvizinhas 
que possam estar sujeitas à exposição, mediante metodologia tecnicamente adequada e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.28. A avaliação da radiação de fuga deverá ser realizada nos cabeçotes dos equipamentos de 
mamografia e radiologia (Raio-X), conforme aplicável, devendo os resultados constar dos respectivos 
relatórios ou laudos técnicos. 

Programas e documentos técnicos 

3.29. A contratada deverá elaborar ou atualizar o Programa de Garantia da Qualidade – PGQ, 
contemplando os equipamentos de mamografia, radiologia (Raio-X) e ultrassonografia, conforme os 
requisitos técnicos e sanitários aplicáveis a cada modalidade. 

3.30. A contratada deverá elaborar ou atualizar o Programa de Proteção Radiológica – PPR, 
especificamente para as atividades que envolvam equipamentos emissores de radiação ionizante, 
abrangendo os equipamentos de mamografia e radiologia convencional, conforme a legislação vigente. 

3.31. O levantamento radiométrico deverá ser acompanhado, quando aplicável, de croqui ou 
representação das salas e das áreas avaliadas, contendo as informações necessárias à adequada 
interpretação dos pontos de medição e dos resultados obtidos. 

3.32. Os laudos, relatórios e programas deverão identificar claramente o equipamento avaliado, 
contemplando, no mínimo, marca, modelo, número de série, data da realização dos testes, parâmetros 
avaliados, resultados obtidos, limites ou critérios de aceitação aplicáveis, conclusão quanto à 
conformidade e identificação do responsável técnico pela execução. 

3.33. Havendo identificação de não conformidades durante a execução dos serviços, estas deverão ser 
expressamente registradas nos respectivos documentos técnicos, acompanhadas, quando cabível, de 
orientação ou recomendação quanto às medidas corretivas necessárias. 
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3.34. A periodicidade e a validade dos laudos, relatórios e demais documentos técnicos deverão observar 
a legislação sanitária vigente e as normas específicas aplicáveis a cada modalidade de equipamento, 
não prevalecendo prazo diverso estabelecido neste Termo de Referência quando incompatível com a 
regulamentação aplicável. 

3.35. A execução dos serviços deverá observar os requisitos sanitários e técnicos estabelecidos pela 
Resolução RDC nº 611, de 9 de março de 2022, da ANVISA, bem como pelas Instruções Normativas e 
demais normas complementares aplicáveis a cada modalidade de equipamento. 

Modelo de Execução do objeto 

Das condições de execução do serviço 

3.36. A prestação dos serviços detalhados neste Termo de Referência compreende os seguintes 
requisitos mínimos técnicos: 

3.37. A contratada deverá executar os serviços em conformidade com a Resolução RDC nº 611, de 
9 de março de 2022, da ANVISA, e com as normas complementares aplicáveis aos equipamentos 
objeto da contratação, observando os procedimentos, parâmetros e critérios técnicos estabelecidos 
para cada modalidade.  

3.38. Efetuar testes de constância e levantamento radiométrico que é a medição dos níveis de 
radiação da sala de raio x e da sala de mamografia e das áreas circunvizinhas da sala onde se 
encontra instalado o equipamento de raio-x e o equipamento de mamografia;  

3.39. Testes de constância (Controle de Qualidade dos Equipamentos) que consiste na verificação 
da conformidade das condições técnicas com os padrões de desempenho especificados na 
legislação vigente;  

3.40. Verificação dos itens relativos à proteção radiológica e indicação das adequações da sala de 
exames de raio-x e mamografia aos requisitos previstos na legislação vigente;  

3.41. Executar os serviços em estrita observância das condições previstas na proposta;  

3.42. Ao término da execução dos ensaios e avaliações, a Contratada deverá emitir e apresentar os 
respectivos relatórios técnicos/laudos dos testes realizados, contemplando os parâmetros e 
periodicidades aplicáveis ao equipamento e ao serviço, em conformidade com a legislação sanitária 
e as normas técnicas vigentes.  

3.43. Os relatórios técnicos/laudos deverão apresentar, no mínimo: 

a) identificação do equipamento avaliado, incluindo fabricante, modelo e número de série;  

b) identificação dos ensaios, testes ou parâmetros avaliados; 

c) metodologia ou referência técnica utilizada para a realização das avaliações, quando aplicável;  

d) resultados obtidos em cada parâmetro avaliado;  

e) limites de aceitação, tolerâncias ou valores de referência aplicáveis;  

f) indicação da situação de conformidade ou não conformidade de cada parâmetro avaliado;  

g) descrição das eventuais não conformidades identificadas;  

h) recomendações e orientações para correção ou adequação, quando constatada não 
conformidade;  

i) data de realização dos ensaios; e  
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j) identificação e assinatura do responsável técnico legalmente habilitado, com indicação do 
respectivo registro profissional, quando aplicável. 

3.44. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente contratação; 

Local da prestação do serviço 

3.45. Os serviços serão prestados no Hospital Municipal de Itaberaí, situado na Avenida Albino Lagares, 
s/n. quadra 41 lotes 1 a 10, setor Vila Leonor, Itaberaí-GO. CEP: 76.630-000. 

Prazo de entrega 

O prazo para início da execução dos serviços, compreendendo a realização das aferições in loco e 
a elaboração e entrega dos respectivos laudos, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Ordem de Serviços (OS) pela Contratada, emitida pelo Setor de Compras de 
Contratante. 

Modelo de Gestão do Contrato 

3.46. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

3.47. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

3.48. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.49. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

3.50. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos.  

Fiscalização Técnica 

3.51. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

3.52. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

3.53. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.54. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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3.55. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

3.56. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

3.57. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.  

3.58. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.59. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato 

3.60. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 
Municipal nº 142, de 2023). 

3.61. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 
142, de 2023). 

3.62. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 
142, de 2023). 

3.63. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

3.64. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
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3.65. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 142, de 2023). 

3.66. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. (Decreto Municipal nº 142, de 2023). 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Recebimento dos serviços 

6.1. O prazo para execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço (OS) pela Contratada, emitida pelo Setor de Compras da Contratante, 
compreendendo a realização das aferições in loco e a entrega dos respectivos laudos técnicos. 

6.2. Os preços inicialmente contratados serão reajustáveis anualmente, levando em consideração a 
data base da proposta do contratado, conforme índice INPC; 

6.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, mediante termo detalhado, após a verificação preliminar de sua execução e da entrega dos 
respectivos relatórios, laudos e demais documentos previstos neste Termo de Referência. 

6.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da conformidade dos serviços executados e 
da documentação técnica apresentada, observadas as especificações e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

6.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

6.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento. 

6.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
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durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

6.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

6.12. O prazo de validade; 

6.13. A data da emissão; 

6.14. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.15. O período respectivo de execução do contrato; 

6.16. O valor a pagar; e 

6.17. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

6.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133 /2021. 

6.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018) 

6.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 

6.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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6.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.25. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.30. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, não sofrerá 
a contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 7.32. O reajuste 
será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão demandante para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1.   As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. A Contratada deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo A 
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 1,00 (um por cento) dias; 

2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) % a 1,00 (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30 (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

V. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. A CONTRATADA quando constatado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá 
apresentar protocolar requerimento contendo as planilhas, memoriais de cálculo e outros 
documentos pertinentes a comprovação do desequilíbrio. 
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15.4. A CONTRATANTE responderá a eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaberaí para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  

1- 

 

2- 


